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ANEXO I 

MODELO PARA APRESENTAÇÃO DE PROPOSTA AO FUNDO MUNICIPAL 

DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE PETROLINA DE GOIÁS 

 

A Empresa, inscrita no CNPJ(CGC)/MF _________________sob nº instalada na 

(endereço completo), telefone, fax e endereço eletrônico (e-mail), este último se houver, 

apresenta proposta para: 

 

ITEM DESCRIÇÃO UND QTD 
EMPRESA 

V. Unit. v.total 

01 

PORTA JOIA. MATERIAL EXTERNO EM 

COURO SINTÉTICO. COM ZIPER. 

INTERIOR EM VELUDO. CONTENDO 5 

COMPARTIMENTOS PARA 

ORGANIZAÇÃO. 4 NICHOS COM 

DIVISÓRIAS REMOVÍVEIS. 6 DIVISÓRIAS 

PARA ANÉIS.3 ALÇAS INTERNA PARA 

COLARES/ PULSEIRAS. 1 BOLSO 

ELÁSTICO PARA ACESSÓRIOS 

MENORES. MEDINDO 24 X 14 CM 

(ABERTO). 14 X 7,5 CM (FECHADO).  

ESTAMPA EM VINIL TERMOCOLANTE 

ESCRITO MÃE.  

CORES VARIADAS 

 

UN 1000 R$ R$ 

 

 Validade da Proposta: _________ dias (não inferior a 60 dias).  

 Os Pagamentos deverão ser efetuados no Banco _ Agência Conta Corrente n. 

________.  

 Declaramos que na nossa proposta os valores apresentados englobam todas as 

despesas com tributos, impostos, contribuições fiscais, parafiscais ou taxas, 

inclusive, porventura, com serviços de terceiros, que incidam direta ou 

indiretamente no valor dos serviços cotados que venham a onerar o objeto desta 

licitação.  

 Declaramos que os prazos serão os indicados ou os solicitados na forma do Termo 

de Referência e processo.  

 

 

Data da Proposta 

Nome, RG/CPF e 

assinatura do representante da empresa Identificação do Cargo 
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ANEXO II 

DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO  

Os documentos de habilitação deverão acompanhar a proposta de acordo com o artigo 62 e 

seguintes da Lei 14.133/2021 conforme descrito abaixo: 

1. Ato Constitutivo e suas alterações (se houver alterações); 

2. Documentos dos Sócios; 

3. Procuração (se houver); 

4. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ; 

5. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e 

pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos 

tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive 

aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 

02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da 

Fazenda Nacional; 

6. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, relativa 

à atividade ou outra equivalente, na forma da lei; 

7. Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio sede do licitante, 

relativa à atividade ou outra equivalente, na forma da lei;  

8. Prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por Tempo de 

Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais 

instituídos por lei; 

9. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a 

apresentação de Certidão Negativa de Débitos - CNDT; 

10. A Qualificação Técnica Operacional será comprovada mediante a apresentação de no 

mínimo 01 (um) atestado, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, 

que comprove aptidão para o cumprimento de fornecimentos de itens similiares ao 

objeto desta licitação de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou 

superior.  

11. Apresentação de catálogo, folder ou material equivalente para fins de habilitação e/ou 

classificação das propostas, com o objetivo de possibilitar a adequada verificação das 

especificações, qualidade, características e conformidade dos produtos ofertados com o 

objeto pretendido, garantindo maior segurança na contratação e evitando o fornecimento 

de itens em desacordo com as exigências estabelecidas. A não apresentação ensejará na 

desclassificação da proposta do licitante. 
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12. Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante 

emitida dentro de um prazo máximo de 60 (sessenta) dias anteriores à sessão pública de 

processamento do pregão. Para esta certidão só será aceita outra validade se estiver 

expresso no próprio documento 

13. Declaração de Pleno Conhecimento; 

14. Declaração de não emprego de menores; 

15. Declaração de Microempresa ou Pequeno Porte. 
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ANEXO III -  MODELOS DE DECLARAÇÕES 

 

DECLARAÇÃO DO PLENO CONHECIMENTO 

 

A empresa _____________________________________, inscrita no CNPJ (M.F.) 

sob o nº _____________, sediada à Rua/Avenida ___________________nº ________, 

Setor/Bairro ____________________, na cidade de ________________ Estado de 

_______, neste ato representado pelo seu sócio/procurador o Senhor ___________, 

nacionalidade, estado civil, residente e domiciliado na _________, portador da 

Carteira de Identidade n°______ e CPF n° ___________, DECLARA o pleno 

conhecimento e aceitação das regras e das condições gerais da contratação, constantes 

do procedimento, inclusive quanto ao cumprimento das exigências de reserva de 

cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, de que 

trata o art. 93 da Lei nº 8.213 , de 24 de julho de 1991, se couber; e ao cumprimento 

do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei nº 14.133 , de 1º de abril de 2021 

 

________________________, ______/ ______/ 2026. 

Local e Data 

 

 

 

________________________________________  

Nome, RG do Representante Legal e Assinatura 
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DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

 

 

 

 

A empresa _____________________________________, inscrita no CNPJ (M.F.) sob o 

nº _____________, sediada à Rua/Avenida ___________________nº ________, 

Setor/Bairro ____________________, na cidade de ________________ Estado de 

_______, neste ato representado pelo seu sócio/procurador (a) ___________, 

nacionalidade, estado civil, residente e domiciliado (a) na _________, portador da 

Carteira de Identidade n°______ e CPF n° ___________, DECLARA, sob as penas da lei 

e sem prejuízo das penalidades previstas neste edital, que é “MICROEMPRESA OU 

EMPRESA DE PEQUENO PORTE”, nos termos do enquadramento previsto na Lei 

Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, que conhece na íntegra, e está, 

portanto, apta a exercer o direito de preferência como critério de desempate na Dispensa 

____, realizado pelo Município de Petrolina de Goiás/GO.  

 

 

 

________________________, ______/ ______/ 2026. 

Local e Data 

 

 

 

________________________________________  

Nome, RG do Representante Legal e Assinatura 
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DECLARAÇÃO QUE NÃO EMPREGA MENOR 

 

 

A empresa _____________________________________, inscrita no CNPJ (M.F.) sob o 

nº _____________, sediada à Rua/Avenida ___________________nº ________, 

Setor/Bairro ____________________, na cidade de ________________ Estado de 

_______, neste ato representado pelo seu sócio/procurador o Senhor ___________, 

nacionalidade, estado civil, residente e domiciliado na _________, portador da Carteira 

de Identidade n°______ e CPF n° ___________, DECLARA, para fins do disposto no 

art.7º, inciso XXXIII da Constituição Federal, não emprega menor de 18 (dezoito) anos 

em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer 

trabalho. 

 

 

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz. 

 

 

 

________________________, ______/ ______/ 2026. 

Local e Data 

 

 

 

________________________________________  

Nome, RG do Representante Legal e Assinatura 

 

 

 

 
 

 

 
 

 

 

 


